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RESUMO

Os avanços tecnológicos se incorporaram definitivamente ao cotidiano de
grande parte da população e de diversos órgãos e entidades, entre eles, o
Poder Judiciário. Entretanto, mesmo que o processo judicial eletrônico já
seja uma realidade, os atos processuais de comunicação encontram certa
resistência quanto a sua implementação pelos órgãos judiciais. O
presente artigo analisa a evolução da utilização de aplicativos de
mensagens instantâneas pela justiça brasileira, em uma pesquisa legal,
doutrinária e jurisprudencial, desde a utilização inicial informal pelos
juízos, passando pela proibição nos tribunais locais, a discussão sobre a
utilização da ferramenta pelo CNJ e sua posterior aprovação pelo mesmo
órgão, além da aprovação do emprego destas tecnologias pelo CNMP,
chegando finalmente a apreciação da questão pelo STJ em 2021, quando
estabeleceu as diretrizes para a validade do emprego deste tipo de
recurso. Esta análise compreende o contexto fático e os fundamentos
jurídicos empregados em tais decisões.
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